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    Apresentação




    Crises frequentes sacudiram a política no Brasil desde o fim da ditadura militar instalada pelo golpe de 1964 e o início do processo de redemocratização do país. Em quatro décadas, dois presidentes escolhidos pelo voto popular foram afastados do poder antes de concluir seus mandatos. Um terceiro passou quase dois anos trancado numa cela até recuperar os direitos políticos e voltar ao cargo. Outro, defensor das violências praticadas pelo autoritarismo, também alcançou o poder nas urnas, mas insuflou um levante de seus seguidores quando chegou a hora de sair.




    Este livro oferece um mapa para entender como isso tudo aconteceu, refletir sobre os dilemas do presente e avaliar a capacidade de resistência do edifício institucional construído pelo país desde a volta da democracia. Se não encontrará respostas fáceis para suas inquietações, o leitor poderá chegar ao final pelo menos com a certeza de ter atravessado o caminho muito bem acompanhado, levado pelas mãos de uma observadora bem informada e perspicaz.




    Os textos reunidos neste volume representam uma fração da intensa atividade jornalística que tornou Maria Cristina Fernandes uma das comentaristas políticas mais relevantes da imprensa brasileira na atualidade. Desde maio de 2000, quando sua coluna semanal estreou no jornal Valor Econômico, ela publicou mais de mil artigos e centenas de reportagens, entrevistas e análises, trabalho cujo alcance multiplicou com uma presença assídua no rádio e na televisão.




    Sua trajetória profissional coincide com o período de reconstrução da democracia no país. Maria Cristina entrou na universidade quando o regime militar soçobrava e pisou pela primeira vez numa redação de jornal no ano em que o Brasil voltou a escolher um presidente pelo voto direto. Deu os primeiros passos quando havia pouca contestação à credibilidade da imprensa e segue exercendo o seu ofício numa época em que ele é colocado em xeque constantemente.




    Nascida no Ceará, Maria Cristina cresceu em Pernambuco e começou em 1989 como repórter de economia no Jornal do Commercio no Recife, diário centenário que hoje circula apenas no formato digital. No ano seguinte, depois de concluir as faculdades de jornalismo e história, mudou-se para São Paulo para atuar como repórter de economia da Gazeta Mercantil, então o principal veículo especializado em economia e negócios do Brasil




    Afastada das redações para uma temporada de estudos na Europa, concluiu dois mestrados em dois anos. De volta a São Paulo, trabalhou na revista Veja e participou da fundação de sua concorrente Época. Pouco depois, juntou-se à equipe que criou o Valor e o transformou no principal diário econômico do país. Foi a editora de política do jornal nos primeiros 15 anos, acumulando a função com a de colunista, à qual passou a se dedicar integralmente em 2015.




    De maio de 2000 a junho de 2024, quando a organização deste livro foi concluída, Maria Cristina publicou 1.160 colunas no Valor, incluindo os artigos semanais e a coluna GPS, que assinou quinzenalmente no suplemento Eu& Fim de Semana. A escolha dos cem textos da coletânea privilegiou os que se mostraram mais duradouros aos olhos de hoje, a despeito do que sua natureza efêmera poderia sugerir. Buscou-se também contemplar episódios decisivos para que o conjunto, composto de fragmentos da história recente, formasse uma narrativa coerente.




    As notas de rodapé fornecem o contexto necessário para a compreensão de eventos e alusões feitas pelas colunas. Todos podiam ser reconhecidos sem dificuldade pelos leitores de Maria Cristina no calor da hora, mas podem desafiar a memória dos que se aproximarem dos textos agora, longe do noticiário da época. Informações biográficas e referências bibliográficas foram acrescentadas com igual propósito. Ajustes foram feitos nos textos para corrigir imprecisões e tornar a leitura mais fluida, livre dos pedregulhos deixados por quem escreveu contra o relógio.




    Num tempo em que os jornais enfrentam declínio aparentemente irreversível e muitos leitores sentem-se incapazes de distinguir fatos e opiniões, verdades e mentiras, as páginas seguintes oferecem uma mercadoria escassa no mercado: um entendimento sofisticado das engrenagens da política brasileira, que disseca as estratégias dos jogadores em campo sem apelo a moralismos nem afagos às torcidas na arquibancada. Maria Cristina não escreve para alisar reputações, nem dá conforto a quem pensa que sabe tudo. Sorte dos que ainda leem jornais.




    Ricardo Balthazar




    [Fevereiro de 2025]


  




  

    Nota da autora




    Luiz Inácio Lula da Silva já estava no seu décimo ano como presidente da República quando passou a se referir a si mesmo como o terceiro governante mais longevo do país depois de D. Pedro II e Getúlio Vargas. Se o Brasil teve o Segundo Reinado e a Era Vargas, o primeiro quarto do século 21, que se encerra com a volta de Lula ao poder, vinte anos depois de tê-lo conquistado pela primeira vez, não cabe numa Era Lula.




    Nesse período, além da chegada do primeiro operário ao poder, o Brasil também assistiu à emergência de um populismo que desafiou sua liderança pela extrema-direita e colocou a democracia em xeque.




    De um polo a outro, o país passou pelo segundo impeachment, hipertrofiou o Judiciário, viu o Legislativo se açambarcar das prerrogativas do Executivo e o crime organizado se infiltrar no Estado. Até partido ao meio o Brasil manteve-se desigual.




    As instituições que aí estão não foram capazes de ofertar à geração que, em 2003, assistiu à passagem da faixa de um presidente eleito pelo voto direto para outro, a repetição do gesto. Lula voltou ao poder para um governo de transição. Se o ponto de partida é a superação da ameaça autoritária, o ponto de chegada ainda é uma miragem.




    Quando a seleção final de colunas para esta coletânea foi concluída, a volta de Donald Trump ao poder ainda não estava no horizonte. Seria difícil aquilatar o impacto de mudanças tão disruptivas sobre o Brasil — da política imigratória à ofensiva das gigantes americanas de tecnologia, passando pela corrosão dos alicerces da globalização. O biênio que agora se inicia não passará incólume às mudanças naquela que ainda é a maior potência democrática e econômica do planeta. Ainda não está claro se a preservação do seu legado e da democracia será uma opção conjugada ou excludente, mas espero que os textos aqui compilados enriqueçam as dúvidas e reflexões do leitor.




    Os textos desta coletânea foram escritos sob o pressuposto de que o leitorado busca a informação desapaixonada para se mover num debate público contaminado pela intolerância. Não teria sido possível escrevê-los sem a ajuda de muitas fontes na reconstituição dos fatos e na identificação dos personagens que marcaram o período. Os textos valeram-se ainda da generosidade dos colegas que passaram pelo Valor, ao longo deste quase quarto de século, e daqueles que lá permanecem, além da confiança de três diretores de redação: Celso Pinto (1953-2020), Vera Brandimarte e Maria Fernanda Delmas.




    O convite de Marco Pace, ainda na Almedina, para esta coletânea só pôde ser aceito porque Ricardo Balthazar emprestou sua argúcia e rigor à seleção de textos e preparação das notas. Espero que a leitura ofereça uma chance de se divisar o Brasil que se estende além da miragem.




    Maria Cristina Fernandes




    [Fevereiro de 2025]
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O PL não é melhor nem pior do que o PFL




    Descobriu-se o ninho de votos à direita




    Nenhum mote marcou mais o discurso da candidatura presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva em 1994 do que aquele que atribuía à parceria com o PFL a identificação entre Fernando Henrique Cardoso e Fernando Collor de Mello.1 Ao formalizar o convite para que o PL integre sua chapa, o PT está diante de um inevitável mea culpa.2 Para usar um juízo de valor próprio do PT, o PL não é melhor nem pior que o PFL. Ao justificar o convite, Lula até que tentou usar um critério — o de que o partido tem votado com a oposição no Congresso. O desempenho de uma das estrelas do PL, o deputado federal e fundador da Força Sindical, Luiz Antônio de Medeiros (SP), derruba o argumento de Lula. Na votação do projeto que retira poderes à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Medeiros ficou ao lado do governo federal e contra o PT.3




    O outro argumento, o de que o PT precisa de alianças não apenas para vencer, mas para governar, denota amadurecimento do partido, mas não alivia a barra de Lula. O PFL, com sua bancada de parlamentares que se alterna entre as três maiores do Congresso, serve ao argumento da governabilidade. Os 24 votos do PL na Câmara dos Deputados não devem ser desprezados, mas estão longe de garantir governabilidade a qualquer eleito.




    O histórico do PL sequer permite a reedição da famosa frase de Ruth Cardoso — “O PFL não tem apenas ACM, tem também Gustavo Krause e Reinhold Stephanes”.4 Nos embates de sua convenção de junho, haverá sempre um petista a lembrar que o ambicionado parceiro não tem apenas o deputado federal João Caldas (AL), que, depois de ter mudado sete vezes de partido em três anos de mandato, orgulha-se de ser o recordista do Congresso. É também o partido de Marcos de Jesus (PE), o segundo colocado no ranking da troca de legenda. Como o PT sempre esteve na linha de frente da luta contra a política de sobrenomes, alguém lembrará que o presidente do partido, Valdemar Costa Neto, é filho do ex-secretário de Abastecimento de Paulo Maluf na prefeitura de São Paulo, Waldemar Costa Filho.5




    Ao contrário da aliança dos tucanos com o PFL, cujo vice Marco Maciel foi escondido do horário eleitoral gratuito durante a campanha, o que interessa ao PT é a estampa do senador José Alencar (MG), cujo império têxtil na Coteminas ajudaria a desfazer a ideia de “partido comedor de criancinhas” que petistas acreditam ainda estar associada à sua imagem.




    Dissidência do PFL a partir de 1985, o PL integrou o Centrão durante a Constituinte de 1988. No ano seguinte, lançou contra Lula a candidatura de Guilherme Afif Domingos. Em 1994, chegou a lançar a candidatura do empresário Flávio Rocha à Presidência. A candidatura do empresário, dono do grupo têxtil Guararapes, foi flagrada em irregularidades na emissão de bônus eleitorais, e o PL retirou sua candidatura.6 Acabou apoiando o presidente Fernando Henrique Cardoso e, em 1998, rompeu com o governo para apoiar a candidatura de Ciro Gomes.7




    A um petista que tenha ido passar um tempo em Marte e aterrisse de volta em plena campanha eleitoral, pode ficar complicado entender por que dois candidatos que reivindicam o rótulo de esquerda — um (Anthony Garotinho)8 tem uma vice-governadora do PT e o outro (Ciro Gomes) está filiado ao partido que se diz herdeiro do PCB — estão correndo em raia própria, enquanto o PT vai em busca do amorfo PL para compor sua chapa.




    O professor de filosofia política da Universidade de São Paulo (USP) Renato Janine Ribeiro tem uma explicação para o fenômeno: “Todo mundo descobriu, de uma hora para outra, aquilo que Fernando Henrique Cardoso tem dito desde que entrou na política — os votos têm que ser conquistados à direita”. O professor não vê problemas na aliança com o PL, desde que o PT continue a dar as cartas. “Marta Suplicy fez uma aliança para eleger o presidente da Câmara Municipal que inclui até malufistas e manteve a hegemonia”, diz.9 Na sua avaliação, o partido percebeu que, para chegar ao poder e exercê-lo, precisava começar a diferenciar meios e fins. “O PT começa a aceitar o jogo político”.




    Ao oficializar o convite a Alencar, o jogo do PT é mostrar que a candidatura de Lula foge ao imobilismo, parte para a disputa de uma das pilastras da candidatura de Anthony Garotinho e acena ao eleitorado conservador. O mais irônico nessa guinada da política de alianças do PT é que o bloco governista esteja em fase de divórcio litigioso. E o mais difícil para o PT admitir é que Fernando Henrique Cardoso tenha sido a vanguarda.




    [15 de fevereiro de 2002]




    




    

      

        1 Formado no fim da ditadura militar (1964-1985), o Partido da Frente Liberal (PFL) apoiou os governos José Sarney (1985-1990), Fernando Collor de Mello (1990-1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Mudou o nome para Democratas (DEM) em 2007 e se fundiu com o Partido Social Liberal (PSL) para formar a União Brasil em 2021.


      




      

        2 O Partido Liberal foi fundado por dissidentes do PFL, em 1985. O Partido dos Trabalhadores foi fundado em 1980 e se preparava para lançar Lula à Presidência pela quarta vez no início de 2002.


      




      

        3 O projeto de reforma da CLT, patrocinado pelo governo FHC, teve sua discussão suspensa pelo Senado e acabou arquivado.


      




      

        4 A antropóloga Ruth Cardoso (1930-2008), mulher de Fernando Henrique, se referiu ao então senador Antonio Carlos Magalhães (1927-2007) e dois integrantes do PFL que participaram do governo FHC. Gustavo Krause foi ministro do Meio Ambiente e Reinhold Stephanes, da Previdência.


      




      

        5 Paulo Maluf foi prefeito de São Paulo de 1967 a 1969, nomeado pelo regime militar, e de 1993 a 1996, eleito pelo Partido Democrático Social (PDS).


      




      

        6 Instrumentos criados pela legislação eleitoral da época para a arrecadação de fundos de campanha.


      




      

        7 Ex-governador do Ceará e ex-ministro da Fazenda, Ciro Gomes rompera com FHC e o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e preparava sua segunda candidatura presidencial, pelo Partido Popular Socialista (PPS), fundado por ex-militantes do Partido Comunista Brasileiro (PCB).


      




      

        8 Então governador do Rio de Janeiro, Anthony Garotinho preparava o lançamento de sua candidatura pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB).


      




      

        9 Marta Suplicy era prefeita de São Paulo, eleita pelo PT.


      


    


  




  

    
Eleitor aprendeu a votar com o bolso




    Mudança tem sido freada pelo medo




    O presidente Fernando Henrique Cardoso quebrou um longo jejum de campanha eleitoral com o discurso de segunda-feira em Minas Gerais. Tirou o atraso no ato em defesa da candidatura de José Serra, num estado chave para os tucanos.10 De surpreendente mesmo, só o apelo presidencial para que os brasileiros não se deixem tomar pela emoção na hora de votar.




    Fernando Henrique foi eleito pela razão e, principalmente, pelo bolso dos brasileiros. Talvez seja cedo para duvidar da pedagogia do voto. Na última disputa que o antecedera, o eleitor havia sido arrebatado pela fúria salvacionista de Fernando Collor de Mello. A primeira eleição de Fernando Henrique, em 1994, entronizou o desejo de estabilidade numa legião de desesperançados.11 Esse desejo baixou a temperatura do debate político ao longo dos últimos oito anos. “Fernando Henrique teve um papel nisso, mas a busca de racionalidade foi sobretudo uma conquista da sociedade”, diz o antropólogo Gilberto Velho, autor de um antológico ensaio sobre o sebastianismo de Collor.12




    Não que faltem emoções a uma eleição em que a segunda maior cidade do país recebe toque de recolher de bandidos presos.13 Mas parece haver consenso de que a locomotiva desta disputa é o desejo de mudança. Até o slogan do candidato governista — “A mudança é azul” — a preconiza. E o combustível dessa locomotiva não parece ser a emoção.




    As eleições presidenciais de 1998 ajudam a compreender por quê. O germe da insatisfação já estava lá. Pesquisas da época mostram como eleitores de Fernando Henrique e de Luiz Inácio Lula da Silva dividiam doses semelhantes de indignação com os limites da estabilidade da moeda. O que dividia ambos era o medo da arruaça, da baderna, do arroubo e do despreparo, tão arraigados na imagem do candidato petista. “O brasileiro que sofre quer melhorar de vida, mas não quer que isso seja feito com mais turbulência. Está em busca de paz e tranquilidade”, define Gilberto Velho.




    Uma parte significativa do desempenho de Lula nesta campanha pode ser creditado a um esforço político e de propaganda pela dissipação do risco. A saída de cena de Roseana Sarney e o esvaziamento de Ciro Gomes acabaram beneficiando essa iniciativa.14 Afastados os candidatos de perfil mais moderado, que poderiam atrair o eleitor insatisfeito, mas receoso, o PT ficou mais livre para sua conquista. Um analista de pesquisa pôs isso em números: o teto de Lula com votos de insatisfeitos era de 35%. O que ele ganhou a partir daí foi eliminando o risco de sua imagem. As alianças — que em eleições anteriores o próprio partido não se furtaria a classificar de espúrias — tiveram como objetivo construir essa imagem de diálogo e conciliação.




    A isso ajudou um programa eleitoral com uma fórmula incansavelmente repetida, mimetizando a busca pela mudança sem movimentos bruscos. Nas análises qualitativas dos programas eleitorais, a fórmula estável dos programas de Lula e Anthony Garotinho é aprovada, enquanto as mudanças, com os desvios de propaganda negativa, dos programas de Serra e Ciro, foram rejeitadas. Um eleitor traduziu para o pesquisador do Iuperj,15 Luiz Lourenço, esse sentimento: “Se eles começam falando de uma coisa, deviam continuar na mesma toada”.




    Não é uma coincidência que a principal figura feminina da campanha petista tenha migrado de Miriam Cordeiro em 1989 para Marisa Letícia Lula da Silva em 2002.16 O partido segue obcecado pela reconciliação com uma imagem sem sobressaltos, de bom pai de família a gerente responsável dos destinos do país.




    O que não está claro nessa campanha mitigada de riscos é o que se constrói a partir dela. O candidato favorito firmou-se pelo que deixou de sugerir. Pela negação à baderna, à turbulência, ao confronto e à arrogância. De propositivo, só está cristalina a necessidade de mudança, embora não se saiba exatamente em que direção. É o contorno dessa mudança que pautará o segundo turno, se houver, ou o início da transição. E, desta vez, o desabafo de Fernando Henrique Cardoso merece mais atenção: “Não adianta termos milhões de votos. Isso não resolve. Os votos você tem no dia da eleição, no dia seguinte não tem mais nada”.




    [4 de outubro de 2002]




    




    

      

        10 Ministro da Saúde e do Planejamento no governo FHC, José Serra preparava o lançamento de sua primeira candidatura presidencial, pelo PSDB.


      




      

        11 FHC foi eleito na esteira do sucesso do Plano Real, plano de estabilização econômica que lançou como ministro da Fazenda antes de se candidatar à Presidência.


      




      

        12 Gilberto Velho (1945-2012), “A vitória de Collor: uma análise antropológica”. In: Novos Estudos Cebrap. 26 ed., mar. 1990.


      




      

        13 Em 30 de setembro de 2002, grupos armados mandaram fechar o comércio em 40 bairros do Rio de Janeiro e impediram ônibus de circular.


      




      

        14 Então governadora do Maranhão, Roseana Sarney desistiu de lançar sua candidatura presidencial pelo PFL em abril de 2002, após uma operação da Polícia Federal que teve seu marido como alvo. Ciro Gomes terminou o primeiro turno da eleição em quarto lugar.


      




      

        15 Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, reorganizado como Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro em 2010.


      




      

        16 Ex-namorada com quem Lula teve uma filha, Miriam Cordeiro o acusou na campanha de 1989 de forçá-la a fazer um aborto. Marisa Letícia Lula da Silva (1950-2017) foi a segunda esposa de Lula.


      


    


  




  

    
Apareceu um Lula na janela de casa




    Culto à imagem deve continuar no governo




    A campanha continua nos primeiros dias de presidente eleito de Luiz Inácio Lula da Silva.17 Os temores sobre como o PT, depois da eficiente estratégia de comunicação, que converteu as mentes e os corações do conservadorismo brasileiro, passaria a gerenciar as demandas da vida real, podem ter sido dissipados. Os rumos da transição indicam que o presidente eleito vai incensar sua representação mítica junto ao eleitorado.




    Lula continua a se valer da TV. Na ausência do horário eleitoral gratuito, elegeu os telejornais para continuar a promover o culto ao mito: cumpriu o ritual semanal de barbear-se com seu antigo companheiro de chão de fábrica, passou pelo bar que frequenta há anos em São Bernardo do Campo e chegou até a visitar um garoto paraplégico, vítima de uma bala perdida.




    Sempre sob o vigilante olhar das câmeras de TV, declarou: “Vou cuidar dos pobres como se fossem nossos filhos. Não é humano as pessoas passarem as privações que passam”. Na única coletiva que concedeu desde a eleição, falou de sua disposição em enfrentar as tarefas da Presidência, como pai que ensina virtudes ao filho: “Precisamos apenas ter inteligência, ouvido maior que a boca, aprender bastante e fazer um pouco daquilo que o povo quer”.




    Não se veja nele incoerência. O discurso é o mesmo de toda a campanha. Ainda no primeiro turno, cobrado sobre as demandas do funcionalismo, respondeu: “Adoro meus filhos, mas nem tudo o que eles pedem eu posso dar”.




    Com o mesmo discurso de candidato a pai da nação, respondeu como administraria as pressões da sociedade: “Uma criança para nascer demora nove meses. É preciso ter paciência. Ninguém pode esperar milagres”. Na semana que antecedeu as eleições, esmerou-se em emocionado comício para uma multidão de mais de 100 mil pessoas em Fortaleza: “Vocês não são números para mim. São as células que tenho no meu corpo, representam a chance de esse país recuperar a autoestima”.




    A perseguir este rumo depois da posse, não demorará a que se veja em Lula um líder messiânico, herói carismático, redentor dos pobres e oprimidos que arrebata a admiração popular. O desempenho de Lula surpreende ainda mais porque sucederá a um presidente que baixou a temperatura da política. Tendo à disposição um plano de estabilização que, por anos, manteve em alta a cota de popularidade de seu governo, Fernando Henrique Cardoso nunca precisou se esmerar em rompantes de carisma.




    Pode até ser que se antevejam sinais de Fernando Collor de Mello no sebastianismo de Lula, mas é outro o Brasil de que se fala. O pesadelo Collor foi resultado da crise das instituições. Desiludido pela Nova República, o eleitorado despejou suas esperanças no personalismo do jovem guerreiro, caçador de marajás e piloto de caças supersônicos.




    Crítico perspicaz das malfadadas tentativas de modernização da sociedade brasileira, o historiador e professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Manolo Florentino diz que, desta vez, por “caminhos enviesados”, vê na eleição de Lula sinais de modernização do país. “Não há registro de tamanho fortalecimento das instituições, ao menos para a época republicana. Jamais se viu transição governamental tão profissionalmente cívica”, diz Florentino. O professor é autor da tese de que a elite brasileira se diferencia das demais elites do mundo pela imunidade às mudanças por que passam o país. Desta vez, reconhece que uma parcela expressiva do empresariado, em vez de satanizá-lo, como em 1989, oferece provas inquestionáveis de boa-vontade política para com o PT, “signos não apenas de sabedoria tática, mas — espera-se — da compreensão da dívida social”.




    Manolo Florentino discorda da afirmação de Fernando Henrique de que a eleição de Lula é uma demonstração de que há mobilidade social no Brasil. “Duas décadas de crescimento econômico pífio praticamente reduziram a pó a crença antiga de que o progresso beneficiaria a todos. A revolução tecnológica em curso torna cada vez mais obsoleto o trabalho não qualificado”, diz. “É nesse sentido que o pau de arara que levou Lula para São Paulo pertence ao passado. Hoje em dia pode-se percorrer a mesma rota em ônibus com ar-condicionado e televisão, só que indo do nada para lugar algum”.




    O historiador não rejeita as comparações do Lula que hoje reclama a paternidade dos mais pobres, com Getúlio Vargas: “É possível que daqui a quatro ou oito anos Lula passe para a história como o sujeito que acabou por fazer aquilo a que intencionalmente se propôs Getúlio Vargas — ‘Salvar estes burgueses burros’”. Por meio de um desenvolvimentismo à la Juscelino, diz, o PT eventualmente poderá arrematar a tarefa de Vargas.18 Com uma diferença, argumenta: “Enquanto, de cima para baixo, Getúlio ensejou a mera participação popular tutelada, com um pouco de sorte Lula poderá, de baixo para cima, ao menos iniciar o processo de efetiva inclusão”.




    Talvez seja esta a razão por que Lula tem insistido nos signos de sua identidade popular. A quem o acusa de populista, pode argumentar que sempre viveu assim. O eleito de 1989 partiu para Seychelles no dia seguinte.19 Lula não tem que se justificar por estar se barbeando em São Bernardo. Só precisa estar preparado para o dia em que alguém aparecer dizendo ter visto sua imagem na janela de casa.




    [1º de novembro de 2002]




    




    

      

        17 Lula foi eleito presidente no segundo turno das eleições de 2002, com 62% dos votos válidos.


      




      

        18 Getúlio Vargas (1882-1954) presidiu o país de 1930 a 1945 e de 1951 a 1954. Juscelino Kubitschek (1902-1976) presidiu de 1956 a 1961.


      




      

        19 Após a eleição, Fernando Collor viajou para as Ilhas Seychelles, na costa da África, Roma e Paris.
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Discursos de posse são todos diferentes




    Lula citou 12 vezes a fome e 9 as reformas




    É falso imaginar que discursos de posse são todos iguais. Basta comparar o do presidente Luiz Inácio Lula da Silva com aquele da primeira posse do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1995, que saltam aos olhos a diferença na atitude e no olhar sobre o Brasil. São diferenças mais sutis do que as do espetáculo da festa popular. Quem quer que tenha assistido à cerimônia de ontem teve evidências claras de que o Brasil nunca vira posse igual. Mas é no discurso que se apercebe o confronto das biografias.




    Oito anos atrás, Fernando Henrique abrira seu discurso louvando sua geração, que lutou pela redemocratização, lembrou a atuação do seu pai, Leônidas Cardoso, general do “Petróleo é nosso”1 e do avô, líder político do Império. Mencionara os heróis da Independência, os abolicionistas e os tenentes de 1922. Citara Joaquim Nabuco, Juscelino Kubitschek e fizera uma homenagem respeitosa a Itamar Franco.2 Com seus dois mandatos à frente da Presidência, inscrevera seu nome no panteão da elite política que liderou as grandes causas da história brasileira.




    Na quarta-feira, Lula citou uma única pessoa em todo o seu discurso — o vice José Alencar, com quem reparte o mandato de mudança obtido nas urnas. Deixou para o fim do discurso de 3.928 palavras, 737 a mais do que havia no de Fernando Henrique, a menção à sua origem de retirante nordestino, vendedor de amendoim e laranja no cais de Santos, torneiro mecânico e líder sindical. Citou-a para emendar que os brasileiros podem mais, desde que acreditem mais em si mesmos.




    As palavras mais citadas por Lula e Fernando Henrique em seus discursos foram, respectivamente, fome e inflação. A fome foi citada 12 vezes no discurso de Lula e duas no de FHC. A inflação fora mencionada seis vezes no discurso do ex-presidente e recebeu uma única menção pelo novo presidente.




    Ausentes do discurso de FHC, as palavras pobreza e Deus tiveram duas menções cada, no de Lula. Fernando Henrique mudou a Constituição mais do que quaisquer dos seus predecessores, mas, no discurso de posse, usara o termo reforma apenas quatro vezes. Se o ímpeto reformista for medido pelo léxico, o de Lula é duas vezes maior do que o de Fernando Henrique.




    Mas foi na política externa, costumeiramente apontada como um dos grandes consensos entre os dois governos, que a diferença mais se fez notar. O discurso de Fernando Henrique fizera um libelo pelo multilateralismo, citando os direitos humanos e a não proliferação de armas nucleares como bandeiras da atuação internacional do Brasil.




    Lula costuma dizer que, no seu governo, a política vai predominar sobre a economia. Na política externa, levou isso ao pé da letra. A democracia na América do Sul veio como prioridade. O Mercosul apareceu como projeto político e foi equiparado à Área de Livre-Comércio das Américas (Alca), à União Europeia e à Organização Mundial do Comércio (OMC), como fóruns de combate ao protecionismo.3 Mas foi a menção aos Estados Unidos o momento mais radical do seu discurso. Fez o preâmbulo da necessidade de uma parceria madura, de interesses recíprocos e respeito mútuo, para emendar as estocadas: a democratização das relações internacionais “sem hegemonias de qualquer espécie”, o “cumprimento fiel” das resoluções do Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU) e a resolução de crises internacionais, como a do Oriente Médio, “por meios pacíficos e pela negociação”. Não parecia o mesmo Lula de um mês atrás quando anunciou, em Washington, em formato de “lapso”, os nomes de Antonio Palocci e Marina Silva, para a Fazenda e o Meio Ambiente, mal disfarçando seu interesse em causar boa impressão no mercado financeiro e na opinião pública internacionais.




    Fernando Henrique nunca disfarçou seu interesse em inscrever seu nome na história brasileira como o presidente que venceu a luta contra a inflação e deu estabilidade econômica ao país. Quando, no segundo mandato, tornou-se patente a efemeridade daquelas metas, ressaltou-se o exemplo de tolerância e a condução da primeira sucessão entre dois presidentes eleitos pelo voto direto desde 1961. Lula deixou claro que suas pretensões vão além. Espera que seu mandato só seja comparado à luta pelo “Petróleo é nosso” e à redemocratização. O combate à fome tem essa missão. Não há como não desejar que seja bem-sucedido.




    [3 de janeiro de 2003]




    




    

      

        1 Campanha nacionalista lançada em 1948, após as primeiras descobertas de petróleo no Brasil.


      




      

        2 Itamar Franco (1930-2011) foi eleito vice-presidente na chapa de Fernando Collor, assumiu o poder após o impeachment do presidente, em 1992, e presidiu o país até 1994. FHC foi seu ministro da Fazenda de 1993 a 1994. Joaquim Nabuco (1849-1910) foi deputado no Império e líder do movimento pela abolição da escravidão.


      




      

        3 O Mercado Comum do Sul (Mercosul) foi criado por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai em 1991. A Alca foi proposta pelos Estados Unidos em 1994, mas as negociações esfriaram após a ascensão de Lula e outros líderes de esquerda na América Latina. O Brasil passou a priorizar negociações no âmbito da OMC e com outros blocos.


      


    


  




  

    
Sob o véu da intolerância




    Retomada da economia fará crescer antagonismos




    Depois de Larry Rother, o governo já não é mais réu primário nessa briga contra a liberdade de imprensa. A defesa do atraso no episódio do The New York Times foi adornada pela soberania nacional e pela honra pessoal do presidente da República.4 Desta vez, no apadrinhamento do Conselho Federal de Jornalismo, veio sem subterfúgios.5




    A intolerância com a crítica é mais alarmante agora porque parte de um governo disposto a torná-la lei, mas o alerta vem dos tempos em que o partido, respaldado na sua militância trabalhista, obtinha salvo-conduto em suas contendas com a imprensa. Com habilidade, os petistas da oposição conseguiram, em muitos momentos, colocar num mesmo saco o preconceito contra os excluídos e os interesses contrariados da imprensa burguesa.




    Até o início deste governo, jornalistas e petistas foram parceiros de episódios de confrontação com o poder, que trouxeram fama e folclore a um e a outro. Mas, em época de campanha eleitoral, quando essas parcerias naturalmente se desfaziam, o partido mostrava como seu gene sindical poderia nortear a relação com a imprensa.




    Na campanha presidencial de 1998, aquela em que o PT entrou marcado para perder, o jornalista Luiz Maklouf Carvalho publicou uma série de reportagens alvejando Lula. Levantou suspeitas de tráfico de influência do advogado Roberto Teixeira, amigo do então candidato Luiz Inácio Lula da Silva, em prefeituras petistas, e publicou as informações desencontradas que cercavam o terreno que Lula dizia ter vendido antes de comprar seu apartamento em São Bernardo do Campo. O mesmo jornalista publicaria reportagens sobre um furto ocorrido no Sindicato dos Jornalistas de São Paulo e denúncias de nepotismo.




    Em novembro de 1998, a Comissão de Ética do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo divulgou uma nota em que deliberava por uma “observação” ao jornalista. “A ética está ligada ao gosto de viver, a conquista da felicidade na convivência e na dignificação da pessoa humana. O fato do jornalista voltar à questão do Sindicato dos Jornalistas, de denunciar a Federação Nacional dos Jornalistas e inclusive de reportar contra o PT em plena campanha eleitoral, mostra um gosto especial pelo negativo a pretexto de defender a ética e a moralidade, com preconceito da oposição, sem a plena responsabilidade social”, dizia a nota.




    Com ela, a comissão de ética do sindicato esperava que o jornalista buscasse “comunicar o que há de melhor, sem preconceito, nem partidarismo, investigando verdades animadoras que possam dignificar o povo brasileiro tão massacrado pelos Ratinhos e Leões da mídia”. A íntegra da nota e das reportagens que a motivaram estão na página do jornalista na internet.6




    Além de sujeitar os jornalistas brasileiros a julgamentos dessa estirpe, sob pena de cassação do seu registro profissional, o conselho ainda daria aos sindicalistas um poder mais efetivo contra o exercício da profissão sem o diploma, sua maior bandeira.




    O argumento do ministro Luiz Gushiken,7 de que a proposta partira da entidade sindical e apenas obtivera o endosso do governo, foi desmascarado pelo jornalista Maurício Tuffani.8 Ele mostrou como o texto foi modificado na Casa Civil para incluir, entre as atribuições do Conselho, além do exercício da profissão de jornalista, a fiscalização da “atividade de jornalismo”.




    O governo parece convencido de que as críticas que se avolumam contra si têm como objetivo abatê-lo em pleno voo do crescimento econômico. Se antes não podiam deixar que um operário chegasse à Presidência da República, agora não podem deixar que ele seja bem-sucedido.




    A perspectiva de que o Brasil entre numa onda de prosperidade aumenta, sim, o potencial de cizânia e disputa entre governo e oposição. Num ambiente de recessão, o receio de que a crise descambe para o ingovernável favorece o consenso. Se vem a bonança, cresce, também, a disputa pelos rumos do país. Não há nessa lógica nada que se encaixe na teoria persecutória do PT.




    Observador atento e discreto da gestão Lula, o cientista político Gildo Marçal Brandão, professor da Universidade de São Paulo, não acredita que o governo tenha êxito na sua tentativa de controlar o debate público. Menos pelas intenções governistas do que pelo vigor do debate. Vê no PT grave deficiência de pedagogia democrática. “A democracia é um dos avanços incontestáveis da sociedade brasileira a partir do Colégio Eleitoral.9 Não tenho certeza se o PT tem consciência disso”, diz Marçal Brandão. Até o governo José Sarney, diz, demonstrou mais apreço pela democracia. Isso porque nenhum governo, como o petista, era movido por semelhante crença em sua bem-aventurança.




    Com o crescimento e a disputa pelos seus frutos, a crença na superioridade será insuficiente para nortear o debate. Depois das eleições municipais, diz Marçal Brandão, haverá uma radiografia mais clara das forças políticas e, com ela, uma maior definição da disputa pelos rumos do país.10 “Há questões candentes como a vulnerabilidade externa, a repactuação da dívida interna, além da política de segurança e dos problemas urbanos, que vão exigir esforços tão grandes ou até maiores do que aqueles que até agora foram canalizados para a estabilidade econômica”, diz.




    A retomada do crescimento mostra que a recessão não foi capaz de anular iniciativas represadas, que o economista Antonio Barros de Castro, em artigo recente, chamou de “legado de oportunidades deixado pela quase estagnação”11. Na política, esse represamento já foi rompido há mais de 20 anos e gerou iniciativas importantes na sociedade brasileira. Se o PT ainda pretende ser incluído nesse rol de conquistas, urge respeitar a diferença.




    [13 de agosto de 2004]




    




    

      

        4 Em 9 de maio de 2004, o jornal The New York Times publicou a reportagem “Brazilian Leader’s Tippling Becomes National Concern”, em que Rother, seu correspondente no Brasil, relatou excessos de Lula com bebidas alcóolicas. O governo suspendeu o visto de trabalho do jornalista, mas logo recuou.


      




      

        5 Em agosto de 2004, o governo Lula propôs ao Congresso a criação de um Conselho Federal de Jornalismo, com poderes para regulamentar e fiscalizar o exercício da profissão. O projeto foi rejeitado pela Câmara dos Deputados em dezembro.


      




      

        6 O site do jornalista foi desativado, mas suas principais reportagens sobre o tema foram reunidas no livro Já vi esse filme: Reportagens (e polêmicas) sobre Lula e o PT (1984-2005). São Paulo: Geração Editorial, 2005.


      




      

        7 Luiz Gushiken (1950-2013) chefiou a Secretaria de Comunicação da Presidência de 2003 a 2006.


      




      

        8 Tuffani, Maurício. “A ‘canetada’ que o governo não explicou”. Observatório da Imprensa, 10 ago. 2004. Disponível em: https://www.observatoriodaimprensa.com.br/jornal-de-debates/a-canetada-que-o-governo-nao-explicou. Acesso em: 30 jun. 2024.


      




      

        9 Instituído pelos militares após o golpe de 1964, para ratificar os nomes escolhidos pela cúpula militar para presidir o país, o Colégio Eleitoral era formado por membros da Câmara dos Deputados, do Senado e das Assembleias Legislativas dos estados. Foi extinto após a eleição de Tancredo Neves (1910-1985) e a redemocratização do país.


      




      

        10 Os brasileiros foram às urnas em outubro de 2004 para eleger prefeitos e vereadores dos municípios.


      




      

        11 Barros de Castro, Antonio. “Crescimento, sim, de novo tipo”. Folha de S.Paulo, São Paulo, 11 ago. 2004.


      


    


  




  

    
A ameaça bandeirante




    Maior desafio de Geraldo Alckmin é unir o PSDB




    O governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, pede ao assessor uma pasta preta e rota e dela tira uma lista com uma cópia da ata de fundação do PSDB, datada de Brasília, aos 24 de junho de 1988. Começa a ler as assinaturas, encabeçadas pelo governador Franco Montoro.12 Desce o dedo pelos nomes de Pompeu de Souza, Freitas Nobre, Fábio Feldmann, Francisco das Chagas Rodrigues, Antonio Perosa até encontrar o seu, em sétimo lugar.13 Fernando Henrique e José Serra não estão aí nesta folha? “Não, aqui é só o top”, diz, numa rara risada.




    Passados quatro anos desde que assumiu o Palácio dos Bandeirantes, só agora se mostram os espaços que o discreto e comedido governador paulista já delimitou no PSDB. Não poderia ter sido mais claro do que na entrevista publicada na quarta-feira, pelo Valor.14 Ao contrapor o PSDB que amassa o barro aos tucanos que escrevem artigos de jornal, a crítica de Alckmin traz à lembrança o polêmico artigo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso publicado no primeiro turno das eleições municipais.15




    Ausente no segundo turno da primeira eleição do país depois do fim de seu governo, FHC ganhou uma homenagem de Serra em seu discurso como prefeito eleito.16 Também foi o gerente do seu governo, Clóvis Carvalho, o escolhido para chefiar a equipe tucana de transição.17 O que a entrevista do governador deixa entrever é que a campanha à Prefeitura de São Paulo foi um divisor de águas no ninho paulista do tucanato.




    Se a derrota de José Serra deixaria o PSDB sem um vetor, chamando de volta o ex-presidente e sua ascendência sobre o tucanato, a vitória, com a armadilha de um vice como Gilberto Kassab, mostra uma biruta voltada para o Bandeirantes em 2006.18




    Seu ocupante completa 52 anos neste domingo. É onze anos mais novo que Serra e mais de duas décadas o separam de Fernando Henrique, mas não é apenas a idade que os distancia. Na década de 1970, quando Mário Covas19 já havia liderado a bancada do MDB, José Serra, presidido a União Nacional dos Estudantes (UNE),20 e FHC, chegado à cátedra de ciência política da Universidade de São Paulo, Alckmin elegia-se, aos 19 anos, como vereador de Pindamonhangaba, no interior de São Paulo, longe da intelectualidade uspiana, dos movimentos estudantis e dos exilados.




    Em 1976, chegaria à prefeitura da cidade e integraria o grupo dos 37 prefeitos emedebistas que sobreviveram à cooptação do então governador Paulo Maluf.21 Sua sobrevivência na oposição durante um governo estadual hostil foi seu batismo político.




    Fez carreira com a fama de não entrar em bola dividida. Foi assim que ingressou na campanha paulistana. Depois de demonstrar preferência pelo seu secretário de Segurança, Saulo de Castro, avalizou a escolha de Serra feita num jantar na casa de FHC com sua presença.




    Nas divididas em que entra, parece ter segurança dos dividendos. Foi assim no início do atual mandato, quando decidiu confrontar o governador de Minas Gerais, Aécio Neves, que tomou posse com um discurso pró-renegociação das dívidas dos estados.




    Sem o mesmo brilho de Covas, que em 1998 duelou contra a moratória decretada por Itamar Franco, eleito governador de Minas — “Se o Brasil é ameaçado, São Paulo reage, recusando a irresponsabilidade como bússola e o quixotismo como estandarte” — Alckmin retomou, na posse, o discurso da solidariedade federativa de São Paulo.




    Com esse discurso, ganhou a simpatia e a gratidão da equipe econômica do governo Luiz Inácio Lula da Silva, que temia o efeito bola de neve de uma rebelião financeira encampada pelos dois principais governadores do país.




    Na entrevista, relembrou o tema — “Entre os governadores, fiquei completamente isolado naquele momento”. Além da simpatia do governo Lula, o bom-mocismo de Alckmin ajudou a evitar que outros estados, como Minas, não fizessem a lição de casa que se atribui a Covas e deixassem São Paulo na condição de bobo da corte.




    A boa relação entre o Bandeirantes e o Planalto passará por um teste de fogo se vier a se confirmar uma candidatura de Alckmin à Presidência. Na definição de um petista histórico, Alckmin é a melhor opção para um eleitor que, decepcionado pelos quatro anos de governo Lula, não queira mais ouvir promessas. Se as expectativas forem frustradas, o eleitor só vai querer mesmo alguém que varra a casa todo dia, forre as camas e coloque comida na geladeira. O governador paulista, na visão desse petista, seria a continuidade de Lula como este foi de Fernando Henrique.




    Sua vitrine é um governo minimalista cujo maior mérito é o grande fosso da gestão Lula — uma gerência azeitada. Se o chamado “governo eletrônico” implantado em São Paulo fosse adotado em Brasília, o Bolsa Família federal talvez tivesse menos rombos. A terceirização, marca de seu governo, sempre foi criticada pelo PT, por abranger os serviços de inclusão social. Pelo andar da carruagem dos programas sociais de Lula, o partido terá que proteger sua própria vidraça.




    Seus secretários prediletos são o da Segurança, Saulo de Castro, e o da Educação, Gabriel Chalita. Na Segurança, dados oficiais divulgados dois dias depois do segundo turno, nas páginas internas dos jornais, mostram que a criminalidade bateu recorde histórico em São Paulo no terceiro trimestre de 2004. Na Educação, Chalita é o educador do ano premiado pela Academia Brasileira de Educação e mantém um programa semanal num canal de TV a cabo ligado à Igreja da Renovação Carismática.




    Ao final de 2005 terá metrô e ônibus ligados por bilhete único, quilômetros de pomares nas marginais de São Paulo e economia desonerada de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Some-se a isso a imagem de um governante que não se deixa fotografar de roupas esportivas, tem uma mulher que, sendo um ano mais velha, passa por sua filha e um inalterável tom de voz que, nas pesquisas de opinião, costuma ser visto pelo eleitor como sinal de tranquilidade.




    [5 de novembro de 2004]




    




    

      

        12 Franco Montoro (1916-1999) governou São Paulo de 1983 a 1987, eleito pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB).


      




      

        13 Pompeu de Souza (1914-1991) e Chagas Rodrigues (1922-2009) eram senadores e Freitas Nobre (1921-1990), Fábio Feldmann e Antonio Perosa (1943-2016) eram deputados federais quando deixaram o PMDB para fundar o PSDB.


      




      

        14 Romero, Cristiano; Brandimarte, Vera; Fernandes, Maria Cristina. “‘Venceu o PSDB que amassa barro’”. Valor Econômico, São Paulo, 3 nov. 2004.


      




      

        15 Cardoso, Fernando Henrique. “Serra e a democracia”. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 3 out. 2004. No texto, FHC afirmou que a eleição de Serra para prefeito de São Paulo era necessária para impedir a formação de um bloco de poder hegemônico liderado pelo PT.


      




      

        16 Serra foi eleito prefeito no segundo turno das eleições de 2004.


      




      

        17 Clóvis Carvalho chefiou a Casa Civil de 1995 a 1998, no primeiro mandato de FHC.


      




      

        18 Gilberto Kassab era deputado federal, eleito pelo PFL.


      




      

        19 Mário Covas (1930-2001) governou São Paulo de 1995 a 2001. Alckmin era seu vice e assumiu o governo após sua morte.


      




      

        20 Serra presidiu a UNE de 1963 até o golpe de 1964.


      




      

        21 Paulo Maluf governou o estado de São Paulo de 1979 a 1982.


      


    


  




  

    
Só há salvação longe das rinhas




    Atuação da Polícia Federal não protegerá o PT em 2006




    Na ausência de indicadores sociais melhores para mostrar na prestação de contas que se aproxima com a reeleição,22 o governo Luiz Inácio Lula da Silva arrumou uma vitrine compensatória. Em nenhum outro período da história brasileira tanta gente com dinheiro e poder foi parar atrás das grades. Com audiência cativa nos lares da dita classe média portadora de recados eleitorais, a Polícia Federal vai se firmando como a campeã de popularidade do governo.




    Já se somam mais de 40 operações com nomes espetaculares como Tempestade no Oeste, Poeira no Asfalto, Farol da Colina e Cavalo de Troia. Têm enredo de dramas policiais com prisões antecedidas por investigações amparadas em minucioso serviço de inteligência. Os suspeitos ficam livres para agir até que toda a rede esteja identificada. Já desbarataram grandes quadrilhas de contrabando, lavagem de dinheiro, desvio de dinheiro público, venda de sentenças judiciais, adulteração de combustível, exploração sexual de crianças e narcotráfico. Entre os cerca de 400 presos, há prefeitos, senadores, ex-governadores, juízes, auditores fiscais, empresários e delegados da própria PF.




    Além da conta bancária dos envolvidos, a maior novidade dessas operações da PF é que há autuados com filiação ou estreita ligação com o partido do governo. O mais notável é o publicitário Duda Mendonça,23 preso numa rinha de galo às vésperas da eleição, mas a lista de banidos também envolve o prefeito reeleito de Macapá e o governador de Roraima, ambos petistas,24 e o ex-superintendente da PF em São Paulo, Francisco Baltazar, chefe da segurança das campanhas presidenciais de Lula. Na conta de operações prejudiciais ao PT entram, ainda, a batida na Caixa Econômica Federal, à época do escândalo Waldomiro Diniz,25 e o indiciamento do ex-prefeito Paulo Maluf26 às vésperas da disputa eleitoral em que a prefeita Marta Suplicy (PT) contava com seu apoio.




    Entrevistado por Cristiano Romero e Rosângela Bittar, do Valor, o diretor-geral da PF, Paulo Lacerda, foi taxativo. Disse que jamais um integrante do governo lhe ligou para fazer qualquer pedido e que, mesmo seu superior imediato, o ministro Márcio Thomaz Bastos, só fica sabendo das operações já deflagradas.27




    Esse grau de independência da PF, diz o presidente da Federação Nacional de Policiais Federais, Francisco Garisto, é inédito na história da instituição. Durante o governo Fernando Henrique Cardoso, a federação fez inúmeras acusações de uso político da PF, culminando com a denúncia de um dossiê que estaria sendo montado por delegados da instituição contra a candidatura de Lula.




    Garisto é um admirador da gestão Paulo Lacerda: “É o melhor diretor-geral que a PF já teve”. São elogios insuspeitos. O sindicalista tem pendengas com Lacerda traduzidas até em ações judiciais. Tinha a simpatia do PT para ocupar seu lugar. À época de sua nomeação, disse que o diretor-geral seria um braço do PFL dentro do governo em função dos anos que Lacerda trabalhou no gabinete do senador Romeu Tuma (PFL-SP). São separados, também, por questões corporativas, como as rivalidades entre agentes, representados por Garisto, e delegados, função pela qual Lacerda é aposentado na PF.




    As rivalidades agudizaram-se com a desgastante greve de 60 dias dos agentes liderada por Garisto no primeiro semestre. Nada disso o impede de reconhecer os méritos da gestão Lacerda: “Queria estar na ativa agora. A PF está orgulhosa do seu trabalho. No meu tempo não conseguia prender ninguém. Ele está fazendo o que eu e minha geração sempre quisemos fazer e nunca nos deixaram”.




    Essa independência, reconhece, pode se transformar, também, no maior pesadelo para o PT. No comando de uma instituição com quase três mil filiados, diz conhecer seu eleitorado. Assegura que 80% dos integrantes da PF são saudosistas do governo tucano, 10% são petistas e 10%, nos quais inclui Paulo Lacerda, são profissionais independentes.




    Essa ala tucana da PF, que diz ocupar postos de poder na instituição, se encarregará de infernizar a vida do governo na reeleição. “É só ver o que aconteceu com o Duda Mendonça, por exemplo. Ele não tinha nada que estar naquela rinha, mas se ia lá toda semana, por que deixaram para fazer a operação às vésperas do segundo turno?”. Aplica o mesmo raciocínio para o indiciamento de Maluf: “Por mim ele já deveria estar atrás das grades, mas por que o indiciaram na reta final da campanha?”




    Não há ilusões de que a montanha de informações levantadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Banestado exclua algum partido e tampouco que seus dados estejam sob as sete chaves do PT. Para Garisto, não há blindagem possível contra as investigações da PF. Se o PT quer proteger essa vitrine até 2006, a única saída é se manter bem longe das rinhas.




    [19 de novembro de 2004]




    




    

      

        22 Lula se preparava para concorrer à reeleição nas eleições de 2006.


      




      

        23 Duda Mendonça foi o responsável pelo marketing da campanha de Lula em 2002.


      




      

        24 João Henrique Pimentel administrou Macapá de 2001 a 2008. Flamarion Portela governou Roraima de 2002 a 2004 e foi expulso pelo PT.


      




      

        25 Em fevereiro de 2004, Waldomiro Diniz foi afastado da assessoria do então ministro da Casa Civil, José Dirceu, após a revelação de suas ligações com bicheiros pela revista Época.


      




      

        26 Em outubro de 2004, Maluf foi indiciado pela PF sob a suspeita de ter desviado para contas na Suíça recursos destinados a obras executadas pela prefeitura de São Paulo.


      




      

        27 Romero, Cristiano; Bittar, Rosângela. “Anistia fiscal para repatriar dinheiro é uma boa medida”. Valor Econômico, São Paulo, 12 nov. 2004.


      


    


  




  

    
E agora, José?




    Crise queima Lula como reserva da nação




    A defesa na CPI dos Correios anuncia-se como o maior constrangimento de José Dirceu na retomada do seu mandato parlamentar, mas a coabitação com a nova agenda de Luiz Inácio Lula da Silva no Congresso será um desafio de semelhantes proporções.28 Agora que o ministro Antonio Palocci reinará absoluto na Esplanada dos Ministérios, não tardarão as medidas com as quais se pretende frear a saída de capitais.




    Como informaram Claudia Safatle e Cristiano Romero, no Valor de ontem, está sendo gestada uma proposta de emenda constitucional para radicalizar o arrocho fiscal com a desvinculação constitucional de receitas e despesas.29 Isso é tudo o que o governo Fernando Henrique sempre sonhou e nunca conseguiu fazer — pela resistência dos governadores e de sua própria base de apoio. Hoje, a oposição pode confortavelmente ceder seus votos à aprovação do arrocho e é sobre o PT, agora liderado por Dirceu no Congresso, que a nova agenda de Lula no Legislativo tende a produzir os maiores estragos.




    A nova rota viabilizaria a conclusão do mandato de Lula, mas pode vir a significar a ruína de um partido que já ruma destroçado para as urnas em 2006. Repetiu-se à exaustão que a eleição de Severino Cavalcanti foi um problema do PT e não do governo.30 Da mesma forma como seria o partido e não o governo que deveria responder pelas denúncias de Roberto Jefferson. Agora que o mais emblemático petista saiu do governo, não se deve esperar que o partido ofereça as saídas para a enrascada em que se meteu Lula.




    A saída de Dirceu do governo dá-se exatamente dez anos depois de sua ascensão ao comando do PT. Recebeu de Lula o apito nas disputas internas da legenda e nas mudanças necessárias à chegada do PT ao poder. Foi neste ano que o economista César Benjamin, fundador do partido e seu dirigente durante 15 anos, desfiliou-se. Num discurso inflamado durante o Encontro Nacional do partido, em 1995, denunciou a capitulação petista aos vícios do tradicional financiamento de campanha. Não conseguiu terminar o discurso, enxovalhado pela Articulação, grupo que hoje tem a maior fatia do Campo Majoritário.31




    Hoje, César Benjamin assiste à crise do governo Lula com a convicção de que seu combustível é a forma de fazer política engendrada dentro do próprio partido nesta última década. Dirceu e o Campo Majoritário, diz, ascenderam ao poder ampliando o acesso e o domínio das fontes de financiamento. “Esse controle deixou um cadáver insepulto no meio do caminho que foi o Celso Daniel”, diz, tocando na mais delicada ferida da trajetória petista rumo ao poder.32 “Que projeto têm para o país Delúbio Soares, Marcelo Sereno e Sílvio Pereira, senão a mais estrita fidelidade ao poder?”, indaga.33




    César Benjamin acredita que a atual crise é mais grave do que a do governo Collor de Mello, porque, desta vez, o país está queimando suas reservas. No singular, as cinzas têm nome e sobrenome. A crise é mais profunda porque esvai-se a reserva que atende pelo nome de Luiz Inácio Lula da Silva. Não aposta apenas que o ciclo do PT como depositário das esperanças da nação acabou, mas que se assiste à mais grave crise da esquerda brasileira.




    Vê com ceticismo as chances de reação do PT a partir da reunião do diretório nacional deste fim de semana em São Paulo. Descrê da derrota do Campo Majoritário na eleição de setembro, que renovará a cúpula do partido, e cita o exemplo de Uberlândia, no interior de Minas Gerais, com o qual municia sua acusação de que Lula e Dirceu inauguraram a “esquerda de negócios” no país. Um amigo lhe relatou que, em quinze anos de militância, os petistas da cidade tinham conseguido amealhar 1.900 filiados. Nos últimos seis meses, a entrada desordenada de políticos egressos de outros partidos em Uberlândia levou à filiação de seis mil pessoas.




    Ao assistir hoje à derrocada de Dirceu, o consultor sindical João Guilherme Vargas Neto lembrou-se de um encontro entre Lula e as centrais no Memorial da América Latina. O presidente estava a dias de tomar posse e respondeu pacientemente às perguntas dos sindicalistas. A melhor delas veio do presidente da Central Autônoma dos Trabalhadores, Laerte Teixeira da Costa: “Não corremos o risco de vê-lo transformado num Lech Walesa?”.34 Lula foi ágil na resposta: “Isso não acontecerá comigo porque tenho ao meu lado o PT”. Quem souber a resposta que Lula daria hoje a Laerte tem nas mãos a trilha do governo até dezembro de 2006.




    [17 de junho de 2005]




    




    

      

        28 Em junho de 2005, Dirceu deixou o Ministério da Casa Civil após ser acusado pelo deputado federal Roberto Jefferson (RJ), que presidia o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), de comandar um esquema de corrupção organizado pelo PT para comprar votos de partidos aliados no Congresso. O escândalo do mensalão foi investigado por uma CPI criada para examinar suspeitas de corrupção nos Correios.


      




      

        29 Safatle, Claudia; Romero, Cristiano. “Lula debate estratégia para estancar crise”. Valor Econômico, São Paulo, 16 jun. 2005.


      




      

        30 Em fevereiro de 2005, o deputado federal Severino Cavalcanti (PP-PE) foi eleito presidente da Câmara dos Deputados, derrotando Luiz Eduardo Greenhalgh (PT-SP). Em setembro, Severino foi acusado de corrupção e renunciou ao mandato.


      




      

        31 O Campo Majoritário é a maior das correntes internas do PT e tem Lula entre seus membros.


      




      

        32 Celso Daniel (1951-2002) foi sequestrado e assassinado em janeiro de 2002, quando era prefeito de Santo André (SP). As investigações expuseram suspeitas de corrupção na administração petista.


      




      

        33 Tesoureiro do PT de 2000 a 2005, Delúbio Soares foi apontado como um dos responsáveis pela organização do esquema do mensalão. Marcelo Sereno foi secretário de comunicação do PT e assessor de José Dirceu na Casa Civil. Sílvio Pereira foi secretário-geral do PT.


      




      

        34 Ex-dirigente sindical, Lech Walesa foi o primeiro presidente eleito após o fim do regime comunista na Polônia. Presidiu o país de 1990 a 1995, mas foi mal avaliado e não conseguiu voltar ao poder.


      


    


  




  

    
Quem trabalha alcança




    Entidades empresariais abrigam discurso do retrocesso




    Num intervalo de 20 dias, três fóruns empresariais de São Paulo produziram um desalentador retrato da crise. O primeiro deles foi a Associação Comercial de São Paulo, que levou um auditório lotado a aplaudir de pé o deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ), réu confesso de um processo de cassação aprovado pela unanimidade de seus pares. Depois veio o Centro das Indústrias de São Paulo (Ciesp), que recebeu o senador Jorge Bornhausen (PFL-SC) e dele ouviu a confissão de encantamento com a crise, porque esta “purificou” seu partido e permitirá ao país ver-se livre “desta raça” por pelo menos 30 anos.




    O objetivo propalado de ambas as instituições era o de discutir as reformas necessárias para tirar o país do atoleiro. De ambos os palestrantes, os empresários ouviram que um dos problemas do país é que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, eleito pelo Partido dos Trabalhadores, não gosta de trabalhar. Para Jefferson, a aversão de Lula ao trabalho explicaria a delegação de seu governo ao ex-ministro José Dirceu, pecado original da crise. Para Bornhausen, Lula, que nunca foi habituado a trabalhar, agora o faz ainda menos, apenas discursa sobre a reeleição.




    Tornou-se politicamente incorreto argumentar que a pobreza dos brasileiros decorre de sua inaptidão ao trabalho. O que sobrevive forte e robusto é o discurso de que o mercado é mais eficiente que o Estado na mediação de conflitos da sociedade. O que dá mais ou menos no mesmo. Só é pobre quem quer, porque quem trabalha, alcança.




    Focado em Lula, o discurso do pobre vagabundo acaba debitado na conta do confronto político. O que ele revela, no entanto, é uma triste herança desta crise. Se o país tem dirigentes corruptos é porque o povo não sabe votar. Melhor, então, que decidamos por ele. É daí que aparece a outra face da proposta de Jorge Bornhausen para a reforma eleitoral. O encurtamento das campanhas e a simplificação do seu formato visam ao seu barateamento e podem, sim, ser capazes de alcançá-lo. Por outro lado, ao tornar-se menos atrativa, a campanha eleitoral perde seu apelo junto ao eleitor de mais baixa escolaridade e pode ser um incentivo a mais ao absenteísmo.




    No terceiro dos fóruns empresariais da temporada, o presidente do Senado e presidente da Frente Parlamentar por um Brasil sem Armas, Renan Calheiros (PMDB-AL), convidado esta semana pela Federação do Comércio do Estado de São Paulo (Fecomércio) para um debate sobre o referendo, enfrentou uma plateia hostil que mal lhe deixou concluir seus argumentos. O melhor embate deu-se com uma das estrelas da CPI dos Correios, o deputado Onyx Lorenzoni (PFL-RS).




    O pefelista poderia ser perfeitamente enquadrado como um anti-Lula, pela promessa de que trabalharia 25 horas por dia para pegar o tesoureiro petista, Delúbio Soares. Na Fecomércio, Onyx Lorenzoni defendeu o não no referendo com um relato sobre as fronteiras do Rio Grande do Sul — conquistadas, disse, a “patas de cavalo”.




    É com a performance de sua bancada de inquisidores que, além de Lorenzoni, tem em Antonio Carlos Magalhães Neto (PFL-BA) outra de suas estrelas, que o PFL espera sair melhor desta crise. Pode até atrair bons puxadores de voto, como a ex-secretária de Marcos Valério, Fernanda Karina Somaggio, que se dispôs a posar em revistas masculinas para arrecadar dinheiro à sua campanha.35 Seu advogado já admitiu ter recebido do PFL paulista a proposta mais atraente para que sua cliente seja candidata.




    O convite é a cereja no bolo de Guilherme Afif Domingos, presidente da Associação Comercial de São Paulo, que já foi berço do malufismo e hoje dá guarida à sua pré-candidatura ao governo do Estado. A candidatura de Afif é moeda de troca do PFL na negociação do apoio à chapa presidencial do PSDB.




    Talvez Bornhausen esteja certo ao externar suas esperanças de que a crise traga bons ventos à sua legenda. Já vão longe os dias em que o partido ocupava as manchetes de jornal com a violação do painel do Senado, a cassação do deputado condenado por serrar suas vítimas e o ocaso dos dois governadores de convincente atuação na conversão de parlamentares à emenda que permitiu a reeleição de Fernando Henrique Cardoso.36




    O PFL da crise pode ter como única vítima um de seus melhores parlamentares, o deputado Roberto Brant (PFL-MG), que corre o risco de cair sem que sequer tenha sido cogitada a convocação, pela CPI, dos dirigentes da Usiminas, fonte da doação irregular à sua campanha. Deve ser a isso que o PFL dá o nome de purificação.




    [2 de setembro de 2005]




    




    

      

        35 O empresário Marcos Valério Fernandes de Souza, dono de agências de publicidade que tinham contratos com o governo, foi apontado como o principal operador do esquema do mensalão. Sua ex-secretária concorreu a várias eleições nos anos seguintes, mas nunca se elegeu.


      




      

        36 Em 2001, Antonio Carlos Magalhães renunciou ao mandato de senador para preservar os direitos políticos e se livrar de um processo pela violação do painel eletrônico de votações do Senado na sessão secreta que aprovou a cassação de Luiz Estevão (PMDB-DF), em 2000. Em 1999, a Câmara cassou o deputado Hildebrando Pascoal (PFL-AC), ex-policial condenado pela Justiça por chefiar um grupo de extermínio. Em 1997, os governadores do Amazonas, Amazonino Mendes (PFL), e do Acre, Orleir Cameli (PFL), foram acusados de participar de uma operação de compra de votos para garantir a aprovação da emenda constitucional que permitiu a reeleição do presidente da República, dos governadores e dos prefeitos. O caso nunca foi investigado.


      


    


  




  

    
A opção pelo narcisismo




    Discurso não responde ao embate Dilma × Palocci




    O presidente Luiz Inácio Lula da Silva mordeu a isca. A crise empurra a disputa de 2006 para o embate moral e Lula, na entrevista concedida ao Roda Viva, da TV Cultura, demonstrou ter aceitado as armas do adversário. Está acima de qualquer suspeita porque já passou fome e, neste governo, tem o maior programa do mundo para combatê-la. Num preconceito às avessas, Lula reforça sua origem. É da pobreza que deriva sua honestidade. Em vários momentos do programa, abriu sua estratégia de reação às denúncias de corrupção, e, ao concluir a entrevista, resumiu-a: “Trago na minha carne o sentido da justiça”.




    Confrontado com as inúmeras declarações de aliados seus sobre o caixa dois em sua campanha, o presidente franziu o cenho, baixou o tom de voz, olhou para o jornalista Heródoto Barbeiro e respondeu, com estudada indignação: “Você acredita nisso?”




    O jornalista voltou à carga com as confissões do presidente do PL, Valdemar Costa Neto,37 e o presidente retrucou: “Você acredita mais nele do que em mim?” O jornalista riu e não teve alternativa a não ser dizer que acreditava, sim, no presidente.




    Ao escolher o campo da moralidade para o duelo de 2006, Lula aliou-se ao narcisismo da crise, brilhantemente definido pelo psicanalista Contardo Calligaris em recente artigo na Folha de S.Paulo.38 O argumento dele é o de que, quanto maior a imperfeição alheia, mais exaltado é o narcisismo do respeitável público. Quem faz a constatação de que todos são corruptos brada a certeza de que é o último bastião da retidão. A crença de que a deficiência moral campeia no país é a melhor maneira de se afirmar como gigante da moralidade.




    O presidente certamente tinha alternativas a esse discurso. Não que tenha lhe faltado competência em sua condução. Da sintaxe ao gestual, saiu-se com mais segurança do que nos tempos em que era dirigido por Duda Mendonça. Paradoxalmente, foi, ao referir-se ao seu antigo marqueteiro, que cometeu um de seus maiores deslizes. Disse que cortara a conta de Duda da Secretaria de Comunicação da Presidência porque não podia contar, no palácio, com um profissional sobre o qual pesavam suspeitas levantadas pela CPI.39 Não explicou por que usara este critério no afastamento do ex-ministro José Dirceu, mas não ao manter um punhado de colaboradores do núcleo de poder do Planalto.




    Só para ficar no terreno da moralidade, a primeira alternativa ao narcisismo, que estaria ao alcance do presidente é a atitude em relação a Fábio Luís Lula da Silva. Lula não é o primeiro presidente da República cujos filhos têm negócios colocados sob suspeita de favorecimento. E é um dos governantes que tiveram esse tipo de suspeição mais abertamente exposta na imprensa, como na entrevista de segunda-feira.




    Lula disse que o filho de um presidente da República não deve ter privilégio decorrente dessa condição nem ser impedido de seguir sua vida. Citou os 30 contratos da Telemar auditados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e o sucesso de audiência que a produtora do filho tem alcançado. Mas filho de presidente também tem que parecer honesto. O contrato da Gamecorp com uma concessionária de serviço público não lhe confere essa estampa. Se Fábio Luís é tão competente quanto diz seu pai, sua empresa certamente sobreviveria a uma rescisão de contrato com a Telemar e ainda pouparia o presidente do mais constrangedor tema de sua reeleição.40




    Caso enfrentasse o problema, Lula poderia se arriscar a mudar de canal. Quem sabe ensaiasse responder, por exemplo, como lidará com o dilema dos limites do ajuste fiscal que incendeia as portas de seu gabinete. No início da entrevista, Lula definiu-se como alguém que fez a opção pelo “caminho do meio”. Não era da CIA nem do Partido Comunista, como seus detratores à esquerda e à direita no sindicalismo insinuavam. Tampouco, como presidente, disse, é Chávez ou Bush.41




    O narcisismo da retidão, ensina Calligaris, paralisa seus adeptos porque se torna sua principal ocupação. O presidente aposta que pode renovar seu mandato com esse discurso, mas arrisca aprisionar seu eleitorado. Se já trilhou o caminho do meio, precisa definir, entre a queda de braço que opõe a ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, e o ministro da Fazenda, Antonio Palocci, que rumo dará ao país.42




    [11 de novembro de 2005]




    




    

      

        37 Um dos principais beneficiários do esquema do mensalão, o então deputado federal Valdemar Costa Neto afirmou, numa entrevista, que negociou os repasses financeiros com o PT na campanha de 2002. Traumann, Thomas; Krieger, Gustavo. “Lula sabia”. Época, São Paulo, 15 ago. 2005.


      




      

        38 Calligaris, Contardo. “A armadilha da corrupção”. Folha de S.Paulo, São Paulo, 3 nov. 2005.


      




      

        39 O esquema do mensalão transferiu milhões de reais para contas de Duda Mendonça no exterior.


      




      

        40 Em janeiro de 2005, a Telemar, operadora de serviços de telecomunicações, comprou ações da Gamecorp e direitos exclusivos sobre conteúdos produzidos pela empresa do filho de Lula.


      




      

        41 O esquerdista Hugo Chávez (1954-2013) presidiu a Venezuela de 1999 a 2013. O conservador George W. Bush presidiu os Estados Unidos de 2001 a 2009. Lula manteve boas relações com ambos.


      




      

        42 Dilma Rousseff assumiu a Casa Civil após a queda de José Dirceu e se opunha a uma proposta de ajuste fiscal defendida por Antonio Palocci.


      


    


  




  

    
Trabalhadores em busca de um partido




    Petistas de São Paulo ignoram mortes nos canaviais




    São 36.630 flexões de perna por dia. O golpe de facão deve ser rente ao chão porque é na base da cana que está a sacarose, mas não se pode atingir a raiz, porque senão o pé não brota novamente. A cana do dia é carregada em 800 montes de 15 quilos. Caminha-se ao todo 8,8 mil metros e se perde, em média, oito litros de água diariamente.




    Os cálculos, do professor de engenharia de produção da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) Francisco Alves, aplicam-se a um trabalhador rural que atinja 12 toneladas de cana por dia, a média da região de Ribeirão Preto (SP), epicentro da produção no estado que responde por 60% da safra nacional. A produtividade do trabalho do cortador de cana, segundo o pesquisador da UFSCar, é hoje duas vezes superior à da década de 1980. Nos cálculos da Pastoral do Migrante, o salário, na época, era em média de 3,5 salários. Hoje o cortador que se abaixa 36 mil vezes por dia faz cerca de R$800 por mês se for remunerado pelo pico — R$2,40 a tonelada.




    Desde 2004, a região de Ribeirão Preto soma 13 mortes de cortadores de cana entre 18 e 40 anos, todos migrantes do Nordeste e de Minas Gerais. Seus atestados de óbito registram apenas parada cardíaca, mas as audiências públicas promovidas pelo Ministério Público apuraram os mesmos sintomas nos 13 casos: tontura, náusea e desmaio, seguidos de óbito.




    Nesse período, a receita do setor com vendas externas aumentou 51%. No início deste ano, o preço do açúcar chegou ao pico dos últimos 25 anos. O setor tornou-se a estrela da pauta de exportações brasileiras, entre outros fatores, devido à exigência, prevista no Protocolo de Kyoto, de redução nas emissões de gás carbônico proveniente da queima de derivados de petróleo.




    Estimulado pelo mercado externo e interno — com o aumento nas vendas dos carros bicombustíveis — o setor tem recebido investimentos de multinacionais e, de acordo com a repórter Mônica Scaramuzzo, do Valor, até 2010 pelo menos 89 novas usinas deverão entrar em funcionamento, o que deve aumentar a produção brasileira em mais de 50%.43 Essas multinacionais vêm atraídas pela perspectiva do negócio, mas não aportam tecnologia. As usinas brasileiras estão entre as mais avançadas do mundo na tecnologia de produção.




    O que espanta é que continuem tão atrasadas nas relações de trabalho. Tome-se, por exemplo, a aferição da cana cortada. Nas greves dos anos 1980, reivindicou-se a mudança da aferição de tonelada para metro de cana cortada. A mudança se justifica pela variedade da colheita, que, dependendo se se trata do primeiro ou do terceiro corte, varia de peso. É nas usinas, longe do controle do cortador, que se dá a aferição. Ao fim daquelas greves acordou-se que os trabalhadores poderiam acompanhar a pesagem da cana e sua conversão em metro linear, mas, o que acabou acontecendo, segundo o professor Francisco Alves, é que, para acompanhar todo o processo de aferição, os trabalhadores perderiam pelo menos meio dia de trabalho. E, como ganham pelo que cortam, optam por trabalhar.




    Este governo já foi até as barras da Organização Mundial do Comércio para derrubar a concorrência subsidiada das usinas europeias, mas falta quem mobilize as delegacias regionais do Ministério do Trabalho para, além do cumprimento dos acordos coletivos, fiscalizar a aplicação da norma, regulamentada há um ano, que trata da segurança e da saúde no trabalho rural. Esta norma, cujo descumprimento vem sendo denunciado pela Pastoral do Migrante de Guariba, prevê uma hora para alimentação sob abrigo de sol e chuva, sanitários químicos, pausa durante o trabalho, fornecimento de água potável e fresca, pronto atendimento médico e um exame admissional que possa averiguar a veracidade da alegação do empregador de que o cortador de cana já foi contratado com doença de Chagas trazida de sua cidade de origem.




    Mas a principal queda de braço é a mudança na forma de remuneração desse trabalhador, que tem um piso de R$410, mas é pago por produção. A forma de remuneração, se faz bonito na balança comercial brasileira, pode acabar complicando o país se os fóruns internacionais forem municiados sobre as condições em que a exuberância produtiva é alcançada.




    Nos primeiros meses de seu mandato, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi a uma das maiores usinas do país, na região de Ribeirão Preto, e, em seu longo discurso, saudou as perspectivas internacionais do setor, mas não fez uma única menção à modernização das relações de trabalho.




    Talvez seja demais supor que, no momento em que o governo do Partido dos Trabalhadores enfrenta os usineiros na questão do preço do álcool, pudesse aparecer alguém para colocar na mesa de negociações as condições de trabalho desses cortadores de cana — 210 mil apenas no estado de São Paulo.




    A região de Ribeirão Preto, de onde se originam as denúncias das mortes por exaustão, tem dois representantes na Esplanada. Um (Antonio Palocci) chegou lá pelo PT e o outro (Roberto Rodrigues), por sua ascensão entre os agroindustriais. Ambos celebram a balança comercial, mas não se conhecem seus esforços pela reparação do arcaísmo trabalhista.




    Para mudar a forma de remuneração, o Ministério Público ameaça ajuizar uma ação civil pública. Da bancada federal de 16 deputados do PT paulista, além de seus dois senadores da República, não saiu uma única proposta no sentido de usar o poder de pressão do Congresso para modernizar as relações de trabalho deste pujante setor da economia nacional. O único e tímido pronunciamento de um petista na Câmara partiu de um deputado de Rondônia, Eduardo Valverde (RO), que chegou a pedir uma comissão para averiguar a morte dos cortadores, mas não foi capaz de arregimentar qualquer apoio.




    A bancada petista de São Paulo emprestou quatro de seus representantes para o banco de réus da CPI dos Correios e viu jogado no ostracismo o ex-presidente do partido.44 Incendiado pela pesquisa de ontem, o PT ameaça entrar numa guerra fratricida no Estado em torno da disputa interna pelo governo. Seus puxadores de voto estão fora do ringue, e a bancada ameaça encolher. Talvez a defesa dos canaviais ainda lhes pudesse pingar uns votinhos.




    [3 de março de 2006]




    




    

      

        43 Scaramuzzo, Mônica. “Açúcar entra em círculo virtuoso sem interrupção à vista”. Valor Econômico, São Paulo, 16 fev. 2006.


      




      

        44 José Genoino presidiu o PT de 2003 a 2005 e afastou-se após seu envolvimento no escândalo do mensalão.


      


    


  




  

    
Com Mantega, Lula segura o PT




    Encontro de abril definirá programa partidário




    Há exatamente um ano, José Genoino era aclamado candidato à reeleição à presidência do PT, numa reunião do diretório nacional em que expôs como plataforma de campanha a Carta ao Povo Brasileiro. O documento afiançou a eleição de Lula em 2002 sem que tivesse sido aprovado pelas instâncias partidárias.45 A reeleição de Genoino se daria no encontro nacional do partido em dezembro e, com a vitória, a Carta estaria incorporada ao programa do partido. O mensalão derrubou Genoino, levou Ricardo Berzoini ao comando da legenda e adiou para abril o encontro nacional que vai elaborar o programa eleitoral petista.46




    O encontro se aproxima com pressões renovadas por mudança no ritmo de crescimento da economia. Com a escolha para a Fazenda de um economista que, apesar de petista, não tem ingerência nas disputas internas do partido, Lula sinaliza como pretende lidar com a pressão correligionária.47




    Foi a efervescência interna no PT durante a campanha de 2002, aliada ao “risco de argentinização” alardeado pela oposição, que levaram Lula a incumbir Antonio Palocci da elaboração da Carta. Hoje, o presidente não dispõe de um outro petista para repactuá-la.




    A opção por Aloizio Mercadante talvez despertasse menos temores no mercado. Comparado a Guido Mantega, o senador paulista expôs um menor grau de divergência em relação à política econômica.48 O problema é que, além da disputa paulista em aberto, Mercadante divide o PT. A crise do mensalão levou-o a se afastar do ex-deputado José Dirceu, que ainda mantém grande ascendência sobre o partido. Isso não significa que Mercadante esteja descartado como opção de Lula para um eventual segundo mandato. Apenas seria de pouca serventia para o apaziguamento partidário até a travessia de 1º de outubro.




    Se tivesse optado por Murilo Portugal,49 ou outro nome mais pró-mercado, o presidente corria o risco de fazer recrudescer a pressão petista por mudanças. A seis meses da eleição presidencial, tudo que o Lula não precisa é de um partido em confronto aberto com a Fazenda.




    A escolha de Mantega apazigua antes o partido que o mercado. Pode ser mais fácil para Lula domar a verve do novo ministro da Fazenda do que a manifestação de dezenas de petistas que se autointitulam dirigentes partidários. Não que tenham poder dirigente sobre os rumos do partido, mas podem ser usados pela oposição para incendiar o mercado.




    Guido Mantega foi durante 15 anos o tradutor do economês para Lula. Isso não foi suficiente para lhe garantir o norte da economia quando Lula assumiu a Presidência da República. Como ministro do Planejamento, executou um arrocho fiscal rigorosamente nos limites do que lhe impôs Palocci. Ao assumir o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), travou uma briga infindável pela redução da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP),50 mas há poucos economistas que levem a sério um rombo nas contas públicas proveniente de uma redução de um ou dois pontos percentuais na taxa.




    Além disso, o governo federal ainda não tem Orçamento.51 E corre o risco de só vê-lo aprovado depois que o calendário eleitoral já tiver coibido a gastança. Neste sábado já se iniciam os seis meses anteriores à eleição em que são proibidos aumentos salariais. E, a partir de 1º de julho, ficam suspensas as transferências voluntárias e a contratação de servidores.




    A maior carência de Mantega é aquilo que sobrava em Palocci: a capacidade de falar e encantar sem nada informar. Paulo Baia, professor do Departamento de Economia da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e estudioso das propostas econômicas dos programas do PT, teme que, com o comando da economia à esquerda de Palocci, a política monetária torne-se mais ortodoxa para mostrar que nada mudará.52




    A saída de Palocci colocou em risco o maior trunfo eleitoral do presidente: uma política econômica que, mantendo a estabilidade, permitiu um crescimento da renda salarial superior ao do Produto Interno Bruto (PIB). Com a escolha de Mantega, Lula sinaliza ao mercado que o comando é dele. Aos que pressionam por mudança, deixa em aberto a expectativa de que a economia de um eventual segundo mandato tenha menos amarras. Estariam, assim, criadas as condições para que supere o revés da queda de Palocci, desde que mantenha Guido Mantega onde sempre esteve — ao seu alcance.
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